
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 136.364 - MS (2014/0255774-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE DOURADOS - 

MS 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE DOURADOS - SJ/MS 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

EMENTA

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO DE DADOS NA 
CTPS. ART. 297, § 4º, DO CÓDIGO PENAL. JUSTIÇA ESTADUAL E 
JUSTIÇA FEDERAL. SUJEITO PASSIVO PRIMÁRIO DA CONDUTA: O 
ESTADO. LESÃO DIRETA A INTERESSE, BENS E SERVIÇOS DA 
UNIÃO. ART. 109, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONFLITO 
CONHECIDO.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. No caso, uma empresa registrou, em Carteira de Trabalho de empregado, 
salário inferior ao recebido durante o período de 01/12/2000 a 31/07/2004, fatos 
apurados em reclamação trabalhista e que gerou instauração de inquérito policial, 
com o objetivo de apurar eventual crime de sonegação fiscal (Lei n. 8.137/1990) e 
falsificação de documento público (declaração falsa ou diversa da que deveria ter 
sido escrita na CTPS) previsto no art. 297, § 3º e, II e § 4º, do CP.
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no 
sentido de que: o sujeito passivo primário do criem omissivo do art. 297, § 4.º, do 
Diploma Penal é o Estado, e, eventualmente, de forma secundária, o particular, 
terceiro prejudicado, com a omissão das informações, referentes ao vínculo 
empregatício e a seus consectários da CTPS. Cuida-se, portanto, de delito que 
ofende de forma direta os interesses da União, atraindo a competência da Justiça 
Federal, conforme o disposto no art. 109, IV, da Constituição Federal." 
(Precedentes.) (Ressalva pessoal do relator.)
3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 1ª Vara de 
Dourados/MS, ora suscitado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer do conflito e declarar competente o Suscitado, Juízo Federal da 1ª Vara de Dourados - 
SJ/MS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, com as ressalvas dos Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas (Relator), Maria Thereza de Assis Moura e Nefi Cordeiro. Os Srs. Ministros Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura 
(com ressalva), Jorge Mussi, Nefi Cordeiro (com ressalva), Gurgel de Faria e Reynaldo Soares 
da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 136.364 - MS (2014/0255774-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE DOURADOS - 

MS 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE DOURADOS - SJ/MS 
INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : EM APURAÇÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado, com fundamento no art. 
105, I, "d", da Constituição Federal, entre o Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal de 
Dourados/MS, o suscitante, e o Juízo Federal da 1ª Vara de Dourados/MS, o suscitado.

Consta dos autos que:

"A Empresa Enertel Engenharia Ltda, registrou em Carteira de Trabalho do 
empregado Damião Vieira da Silva, salário inferior ao recebido no período 
de 01/12/2000 à 31/07/2004, fatos apurados em reclamação trabalhista da 
1ª Vara do Trabalho de Dourados/MS."

Diante disso, foi instaurado inquérito policial, com o objetivo de apurar eventual 
crime de sonegação fiscal (Lei n. 8.137/1990) e falsificação de documento público (declaração 
falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita na CTPS) previsto no art. 297, § 3º e, II e § 4º, do 
CP.

O Juízo suscitado declinou de sua competência, baseando-se em parecer do 
Ministério Público Federal, de fls. 303-305 (e-STJ), o qual colacionou julgados desta Corte 
Superior pacificando a matéria, que é da competência do Juízo estadual, e, quanto ao ilícito de 
sonegação de contribuição previdenciária, deve ser informado ao INSS o ocorrido, para eventual 
procedimento de sua alçada (e-STJ, fl. 306).

O Juízo suscitante, baseando-se na Súmula/STJ 122 e no parecer do Ministério 
Público Estadual, às fls. 469-480 (e-STJ), instaurou o conflito de competência (e-STJ, fl. 
482-484).

Manifestou-se o Ministério Público Federal, nessa instância, pelo conhecimento do 
conflito para declarar competente o Juízo estadual suscitante (e-STJ, fls. 499-501).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente registro que este conflito negativo de competência deve ser 
conhecido, porquanto se trata de incidente estabelecido entre juízes vinculados a tribunais 
diversos, nos termos do art. 105, I, "d", da Constituição Federal, razão pela qual passo ao seu 
exame. 

A controvérsia quanto à competência para processar e julgar os feitos que 
apuram a prática do delito de falsificação ou omissão de dados na Carteira de Trabalho, remonta 
de longa data nesta Corte Superior de Justiça. 

Na última reunião da 3ª seção a qual participei, acompanhei o relator no sentido 
de reconhecer a competência da Justiça Federal para julgar o crime descrito no art. 297, § 4º do 
CP.

Em análise mais minuciosa da questão, gostaria de ressalvar meu entendimento 
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pessoal no sentido de que, no caso, não há nos autos comprovação de que houve intenção direta 
de suprimir tributo ou burlar a Previdência Social, mas, apenas a conduta da omissão de dados na 
Carteira de Trabalho do período trabalhado. Eventual dano ocorreria apenas ao empregado, 
inexistindo crime contra organização do trabalho ou danos aos interesses da União.

Contudo, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado 
no sentido de que:

"O sujeito passivo primário do crime omissivo do art. 297, § 4º, do 
Diploma Penal é o Estado, e, eventualmente, de forma secundária, o 
particular, terceiro prejudicado, com a omissão das informações, referentes 
ao vínculo empregatício e a seus consectários da CTPS. Cuida-se, portanto 
de delito que ofende de forma direta os interesses da União, atraindo a 
competência da Justiça Federal, conforme o disposto no art. 109, IV, da 
Constituição Federal." 
(CC 127.706/RS; Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ; DJ 
09/04/2014.) 

Assim, acompanho o entendimento que reconhece a competência da Justiça 
Federal, até para obedecer à pacificação do tema já feita pela Seção.

Confiram-se os últimos julgados a esse respeito: 

"PROCESSUAL PENAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
ARTIGO 297, § 4º, DO CÓDIGO PENAL. CRIME DE FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTO PÚBLICO. OMISSÃO DE REGISTRO NA 
CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS. 
OFENSA A INTERESSE DA UNIÃO, SUJEITO PASSIVO PRIMÁRIO 
DA NORMA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. Esta Corte 
Superior, no julgamento do Conflito de Competência n. 127.706/RS, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, modificou seu posicionamento 
acerca da matéria no sentido de compreender que, no caso do crime 
previsto no art. 297, § 4 º, do Código Penal, o sujeito passivo é o ente 
público e, em segundo plano, o particular, o que atrai a competência da 
Justiça Federal para o julgamento do feito. Conflito conhecido para declarar 
a competência do Juízo Federal de Sorocaba SJ/SP, o suscitado."
(CC 139.401/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 16/11/2015.)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. ARTIGO 297, § 4º, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. OMISSÃO DE REGISTRO NA CARTEIRA DE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS. OFENSA A INTERESSE DA UNIÃO, 
SUJEITO PASSIVO PRIMÁRIO DA NORMA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. I - Hipótese em que sócio de empresa privada foi 
denunciado pela prática do crime de falsificação de documento público, 
porque deixou de anotar período de vigência do contrato de trabalho de 
empregado. II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça tem se 
manifestado no sentido de que, em sendo o Estado o sujeito passivo 
primário do art. 297, § 4.º, do Código Penal, a ofensa ao dispositivo atrai o 
interessa da União e a competência da Justiça Federal. III - Conflito 
conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 1.ª Vara de 
Piracicaba, ora Suscitado.
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(CC 133.832/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/10/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 1. 
OMISSÃO DE DADOS EM CARTEIRA DE TRABALHO. CRIME DO 
ART. 297, § 4º, DO CP. SUJEITO PASSIVO PRIMÁRIO: ESTADO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO CC 127.706/RS. 2. CONFLITO CONHECIDO PARA FIRMAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Conflito de 
Competência n. 127.706/RS, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
modificou seu posicionamento acerca da matéria, passando a entender que 
no "delito tipificado no art. 297, § 4º, do CP, o sujeito passivo é o Estado e, 
eventualmente, de forma secundária, o particular, terceiro prejudicado com 
a omissão das informações", atraindo, portanto, a competência da Justiça 
Federal.
2. Conflito conhecido para firmar a competência do Juízo Federal da 6ª 
Vara de São Paulo SJ/SP, o suscitante.
(CC 135.548/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 01/07/2015).

PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO POLICIAL. 
ART. 297, § 3º, II, E § 4º, DO CP. OMISSÃO DE ANOTAÇÃO DE 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO EM CTPS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL (ART. 109, IV, DA CF).
PRECEDENTE RECENTE DA TERCEIRA SEÇÃO (CC N. 127.706/RS).
1. No julgamento do CC n. 127.706/RS (em 9/4/2014), da relatoria do 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, a Terceira Seção desta Corte, por maioria, 
firmou o entendimento de que, no delito tipificado no art.
297, § 4º, do Código Penal, o sujeito passivo é o Estado e, eventualmente, 
de forma secundária, o particular, terceiro prejudicado com a omissão das 
informações, circunstância que atrai a competência da Justiça Federal, 
conforme o disposto no art. 109, IV, da Constituição Federal.
2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 1ª 
Vara de Itapeva - SJ/SP, o suscitante.
(CC 135.200/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
02/02/2015).

Ante o exposto, com fundamento no art. 120, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, conheço do conflito e declaro 
competente o Juízo Federal da 1ª Vara de Dourados/MS, ora suscitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0255774-0 PROCESSO ELETRÔNICO CC     136.364 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059347920078120002  200560020011607  59347920078120002

EM MESA JULGADO: 24/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CRIMINAL DE DOURADOS - MS
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE DOURADOS - SJ/MS
INTERES. : JUSTIÇA PÚBLICA
INTERES. : EM APURAÇÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o 
Suscitado, Juízo Federal da 1ª Vara de Dourados - SJ/MS, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, com as ressalvas dos Srs. Ministros Ribeiro Dantas (Relator), Maria Thereza de Assis 
Moura e Nefi Cordeiro.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix 
Fischer, Maria Thereza de Assis Moura (com ressalva), Jorge Mussi, Nefi Cordeiro (com 
ressalva), Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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